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PARECER Nº 241, DE 2022

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A MOÇÃO Nº 67, DE 2020

De autoria do nobre Deputado Campos Machado, a moção em epígrafe apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, por meio do Ministério da Economia e Secretaria da Receita Federal, visando à prorrogação do prazo de entrega da Declaração do Imposto de Renda, Ano Base 2019, Exercício 2020, por, pelo menos, 30 (trinta) dias, em razão da quarentena vivida pela população brasileira ante a pandemia do coronavírus.
A presente proposição figurou em pauta, nos termos regimentais, no período compreendido entre 2 a 8 de junho de 2020, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Esgotado o período de permanência em pauta, a moção foi encaminhada a esta Comissão, mediante despacho do Presidente da Assembleia, segundo o disposto no artigo 156, caput, in fine, da XIII Consolidação do Regimento Interno, para o devido exame, conforme dispõe o artigo 31, § 2º do mesmo texto legal.
Analisando o mérito em questão cabe-me pontuar de que a Receita Federa, na época, prorrogou o prazo para a entrega do Imposto de Renda Ano Base 2019, Exercício 2020 para o dia 30 de junho de 2019, por meio da edição da Instrução Normativa 1930/2020, publicada no Diário Oficial da União, edição extra, do dia 1º de abril de 2019, fazendo parte do pacote de medidas contra os efeitos da crise provocada pelo coronavírus, atendendo ao pleito dos contribuintes e representantes do setor contábil.
Diante do exposto, a moção ora em análise tem relevância, mas no momento atual, ano de 2021, já perdeu o seu efeito, pois na época, como já mencionado anteriormente, ocorreu a prorrogação como solicitado nesta Moção, logo, o pleito foi contemplado e, mesmo que não tivesse sido, também não poderia mais prosperar a presente propositura, uma vez que já haveria acabado o prazo de entrega do Imposto de Renda ano base 2019, exercício 2020, como também já passou o prazo do Imposto ano base 2020, exercício 2021, portanto, já não faria mais sentido seguir o trâmite legal na presente comissão.
Por fim, somente pelo ora relatado, manifesto-me contrariamente à aprovação da Moção nº 67, de 2020, conclusivamente.
a) Adalberto Freitas – Relator

REJEITADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, CONFORME VOTO DO RELATOR, CONTRÁRIO, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Sala da Comissões, em 24/05/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos - Presidente
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